PARECER Nº 1796  , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº  5217, DE 2008

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2°, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre o Banco Nossa Caixa S.A. e a Empresa TNL Contax S.A., objetivando a prestação de serviços de cobrança fonada (call Center).

De acordo com o Acórdão publicado, de fls. 24, referente ao Processo TC n° 009377/026/05, foi rejeitado o recurso ordinário, ficando inalterada a decisão recorrida, que considerou irregulares o Pregão nº 168/04, o Contrato de 14/02/06 e o Termo de Aditamento de 14/02/06.

Posteriormente, foi à documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado.

O Tribunal de Contas ao analisar o contrato constatou irregularidades quanto à imposição de atestados com quantitativos superiores a 60% do total licitado, à condição temporal exigida nesse comprovante de capacitação e à fixação de número mínimo de atestados.

A Segunda Câmara, em 17 de abril de 2007, ao julgar o processo TC n° 009377/026/05, considerou irregulares o Pregão n° 168/04, o Contrato de 14/02/06 e o Termo de Aditamento de 14/02/06, acionando o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2° da lei . Complementar 709/93.

A origem, por sua vez, juntou seu Recurso Ordinário, no qual alega que os serviços em si não são complexos, no entanto, em face da quantidade, podem ser mal executados se a contratada não dispuser de experiência e equipe adequada à finalidade que se pretende.

No entanto, o Tribunal Pleno do Tribunal de Contas entendeu que as razões apresentadas pela Recorrente não foram suficientes para alterar os fundamentos do acórdão recorrido.

Devemos deixar registrado que o Tribunal de Contas não julgou o 2° e o 3° Termos de Aditamento, determinando que fossem arquivados sem decisão, segundo despacho publicado no DOE de 09/05/09, e justificou que devido a alienação do controle acionário do Banco Nossa Caixa para o Banco do Brasil S.A., em 16 de março de 2009, deixando de "integrar o rol de jurisdição"

daquele Tribunal.

 Constatamos que o contrato, pelas informações constantes nos autos, se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1°, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2° do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, e em função da alienação do controle acionário do Banco Nossa Caixa S.A. apresentamos o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N°         , DE 2009.

"Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no Processo TC - 009377/026/05, que encontrou irregularidades no contrato firmado entre o Banco Nossa Caixa S.A. e a Empresa TNL Contax S.A.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 3° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado "ad referendum" do plenário.

É o nosso parecer.

a) João Caramez – Relator Especial

